PARECER Nº 1403, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454, DE 2013
O Projeto de lei nº 454, de 2013, de autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, objetiva garantir a gratuidade do transporte coletivo urbano às pessoas idosas, entendidas como tal aquelas com idade superior a 60 anos. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 7(sete) emendas e 01 (um) substitutivo.

A propositura tramita em regime de urgência e foi inicialmente distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Exaurido o prazo regimental sem apreciação daquele órgão técnico, foi designados Relator Especial, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas e do substitutivo apresentados.

Dando seqüência ao processo legislativo a matéria foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações para ser apreciada sob seus aspectos de mérito. Mais uma vez o órgão técnico deixou de apreciar a matéria tempestivamente, fato que ensejou a designação de Relator Especial, que em seu parecer opinou pela aprovação da propositura e pela rejeição do Substitutivo nº 1, bem como das emendas de números 1 a 7 a ele apresentadas.

Encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, por força do despacho de distribuição do Senhor Presidente desta Casa de Leis, de decorrente de regra regimental, o colegiado não apreciou a proposta sob os aspectos financeiro, orçamentário que lhe competia dentro do limite temporal estabelecido. Designado Relator Especial que fui para fazê-lo em substituição à douta Comissão, passo a fazê-lo.

DO PROJETO

A medida que contempla medida já assegurada pela Lei federal nº 10.741/03, o Estatuto do Idoso, que assegura a gratuidade no transporte rodoviário, ferroviário e aquaviario interestadual. De seu turno, a Lei estadual nº 12.548/07, que instituiu a Política Estadual do Idoso, também prevê tal benefício, estabelecendo ser de competência dos órgãos e entidades públicas providenciar sua viabilidade.

Para usufruir de tal prerrogativa o beneficiário deverá solicitar a reserva de assento com antecedência mínima de 24 horas, ficando a empresa autorizada a comercializar referidos assentos na ausência de reservas. 

Ao proceder ao exame minucioso da proposta verificamos inexistirem quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam o acolhimento da proposta, pelo quê somos por sua aprovação.

Com relação às emendas, verificamos que as mesmas pretendem: 

DO SUBSTITUTIVO

O substitutivo de nº1 pretende alterar a proposta no sentido de que não haja limitação a lugares por viagem, inclui a possibilidade da gratuidade no sistema intermunicipal metropolitano e dos aglomerados urbanos, eleva o valor da multa no caso de descumprimento, além de criar um fundo mantenedor da gratuidade.



Ao pretender dar uma nova redação à integralidade da proposta encaminhada a este Poder pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, o proponente acaba por tangenciar os objetivos originais do projeto, descaracterizando o cerne de sua natureza, pelo quê somos por sua rejeição.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende assegurar dez por cento (10%) dos assentos por veículo, assegurado um número mínimo de 2 (dois) assentos, por viagem.

A emenda de nº 2 tem por escopo assegurar a gratuidade ao acompanhante de idoso na utilização do transporte nos casos de tratamento médico ou de saúde, bem como assegurar a possibilidade de que a reserva seja feita por atendimento telefônico e virtual. 

A emenda de nº 3 pretende incluir no beneficio outros encargos provenientes da tarifa.

A emenda de nº 4 propõe o direito ao desconto mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da passagem para os demais assentos do veículo do serviço convencional de transporte intermunicipal de passageiros, caso os dois assentos previstos já estejam reservados.

A emenda de nº5 inclui parágrafo ao artigo 1º para assegurar prioridade do idoso no embarque e desembarque no sistema intermunicipal de transporte coletivo de que trata a lei.

A emenda nº 6 inclui parágrafo ao artigo 1º para que as empresas de transporte empresas rodoviário forneçam mensalmente, à ARTESP – Agência Reguladora dos Transportes do Estado de São Paulo, lista com identificação completa dos benefíciários. Recomenda também que referida lista seja publicada na imprensa oficial.

A emenda de nº 7, assim como a emenda nº 4, propõe alteração do artigo 1º do projeto para que, caso as vagas gratuitas já tiverem sido ocupadas, o idoso poderá efetuar a aquisição da passagem por 50% do valor cobrado na tarifa no trecho a ser viajado.

Na esteira do entendimento já externado anteriormente, e com fartos fundamentos nos autos deste processo, opinamos pela rejeição das emendas apresentadas.

Isto posto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 454, de 2013, e pela rejeição do substitutivo nº 1 e das emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 a ele apresentadas.


a) Roberto Engler – Relator Especial
